[image: image1.jpg]n
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Instituig@o essencial & Justiga




Conselho Superior da Defensoria Pública - CSDPE


ATA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos 30 (trinta) dias do mês de março de dois mil e sete, no Gabinete da Defensora Pública-Geral, situado na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 21ª reunião ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença da Presidente do Conselho Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, e substituindo o Conselheiro Subdefensor Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, a Dra. Gianna Gerbasi Sampaio Almeida de Morais. da Conselheira Corregedora, Dra. Maria Célia Néry Padilha, dos Conselheiros eleitos, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, Na pauta de convocação: I – Referendo do Conselho Superior nas revisões dos Contratos, Convênios e Licitações e em todos os procedimentos administrativos da Gestão Anterior; II – Revisão do Projeto de Lei referente à Criação do Fundo de Assistência Judiciária da DPE; III – Lista de Antiguidade do ano de 2007, como prevê o art. 32, inciso XXXII, alínea “a”, da LC 26/2006; IV – Deliberação sobre as normas referentes à eleição dos membros do Conselho Superior da DPE; V – Continuidade da Promoção dos Defensores da 2ª para a 3ª Classe; e VI – O que ocorrer. Iniciando a Reunião a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina, cumprimentou a todos e colocou da honra de estar presidindo o evento, apresentou também as suas desculpas agradecendo a compreensão dos Conselheiros, pela transferência da reunião ordinária fora da data prevista na resolução, última quinta-feira de cada mês, pelo fato de ter necessitado estar presente em reunião marcada em caráter de urgência para tratar de assunto ligado ao sistema prisional. Iniciando assim o primeiro ponto da pauta: I – Referendo do Conselho Superior nas revisões dos Contratos, Convênios e Licitações e em todos os procedimentos administrativos da Gestão Anterior, pediu a palavra a presidente do Conselho e colocou da inexistência de transição da administração anterior para a atual gestão, havendo necessidade de serem revistos e analisados os contratos, licitações, convênios, dentre outros, inclusive a situação da casa de acesso, que como é do conhecimento de todos, só tem causado problemas. Em Discussão, dada a palavra à conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, perguntou se era necessária a autorização do Conselho para estas revisões. A presidente do Conselho colocou que não, porém entendia ser importante o apoio do Conselho dado a relevância de tais asuntos. A conselheira Vitória Beltrão Bandeira manifestou-se pela autorização, desde que não imobilizasse a Administração Superior da instituição, entende que esta questão deva ser apreciada pelas Diretorias pertinentes e decidida pela Dra. Defensora Pública-Geral, uma vez que o entendimento desta Conselheira é de que a atual gestão, representada pela Defensora Pública-Geral, é quem deva decidir sobre a necessidade ou não da referida revisão dos contratos, convênios, e licitações, e procedimentos administrativos da gestão anterior. A Presidente do Conselho informou que entende também não ser necessário, porém a deferência deste apoio, porém para ela era muito importante e que traria todas as decisões sobre possíveis problemas encontrados, para avaliação do Conselho. Colocado em votação, foi votado o apoio com a observação feita pela Dra. Vitória Beltrão Bandeira, por maioria, à exceção da Cons. Dra. Maria Auxiliadora, que deixou de referendar por não estar prevista no art. 47 da LC 26/2006 como atribuição do Conselho, e também por não ter sido, à época, os contratos referendados pelo Conselho; II – Revisão do Projeto de Lei referente à Criação do Fundo de Assistência Judiciária da DPE. Pediu a palavra a Presidente do Conselho, onde colocou que, tomando conhecimento do Projeto de Criação do Fundo, que já foi inclusive aprovado por este Conselho, solicitava permissão no sentido de que fosse analizado o art.7°, do supracitado projeto, pois devido à importância do mesmo ser aprovado com rapidez, dado a existência de recursos a serem depositados neste fundo, a permanência deste artigo, apesar de entender importante, poderia dificultar o encaminhamento à Assembléia Legislativa. Em discussao, a Conselheira Vitória Bandeira colocou que delegava à  Presidente do Conselho o encaminhamento do Projeto e agisse no sentido de buscar o melhor para o mesmo, podendo se fosse necessario a retirada do art. 7° para a sua aprovação. Em votacao, foi aprovada a proposta da Dra. Vitória, por maioria, à exceção do voto da Cons. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, que manifestou a sua discordância quanto à retirada do art. 7º do Projeto de Lei supracitado, porque mesmo que aquele artigo venha a causar demora na tramitação do Projeto, ou ser vetado futuramente, poderia também ser aprovado; III – Lista de Antiguidade do ano de 2007, como prevê o art. 32, inciso XXXII, alínea “a”, da LC 26/2006, pediu a palavra a presidente do Conselho informando que estávamos chegando no mês de abril, mês que anualmente deve ser apresentado a lista de antiguidade. Em discussão e decisão, as Conselheiras Maria Célia Néry Padilha e Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira dispuseram-se a analisar a lista de antiguidade, que seria apresentada em reunião extraordinária do Conselho, a ser agendada, o que foi acolhido por unanimidade; IV – Deliberação sobre as normas referentes à eleição dos membros do Conselho Superior da DPE. Em discussão, após ser apresentada pela Presidente uma minuta da resolução a ser aprovada, foi aprovada por unanimidade (em anexo), foram decididos os seguintes prazos: a) 02 a 10 de abril de 2007: inscrição dos candidatos; b) 12 de abril de 2007: pronunciamento da Presidente do Conselho Superior sobre os requerimentos de inscrição e fixação no átrio da Defensoria Pública dos candidatos inscritos e início do prazo para impugnações; c) 17 de abril de 2007: prazo final para as impugnações; d) 19 de abril de 2007: prazo para a Presidente do Conselho Superior decidir sobre as impugnações; e) 20 de abril de 2007: fixação final no átrio da Defensoria Pública dos candidatos inscritos; e f) 27 de abril de 2007: eleições. No tocante ao número de Defensores que cada eleitor poderá votar, a Cons. Vitória Beltrão Bandeira votou para que a redação do §1º do artigo 3º da Resolução nº 005/2007 fosse alterada para a seguinte: “Cada eleitor votará no mínimo de 3 (três) Defensores, ficando considerados suplentes aqueles que lhes seguirem na ordem de votação”. Por voto da maioria, entretanto, foi mantido o texto atual, que se segue: “Cada eleitor votará no mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) Defensores para os cargos de Conselheiros”. Em se tratando dos membros das mesas Coletora e Apuradora, os nomes dos seguintes Defensores Públicos foram sugeridos: Dr. José Roberto Cidreira, Dr. Marcelo Borges de Freitas, Dra. Carmella Maria Trocilli B. Alencar, Dr. José Correia de Aguiar Neto, Dr. Armando Fauaze Novaes, Dra. Josenilda Alves Ferreira, Dra. Isabela Guedes Moreira Silva, e Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho; V – Continuidade da Promoção dos Defensores da 2ª para a 3ª Classe. Após análise do parecer da Conselheira Corregedora Dra. Maria Célia Néry Padilha encaminhado ao Egrégio Conselho Superior, para apreciação, os processos de promoção dos Defensores Públicos, de nº 1224.07.000.2069, 1224.07.000.2204, e 1224.07.000.2476, à unanimidade, deliberou-se: - aprovação do Processo Promocional de número 1224.07.000.2069, da Defensora Pública Ana Virgínia Rocha Arbex Hernandes, por antiguidade, para a Titularidade da 3ª Defensoria Pública de Lauro de Freitas; - aprovação do Processo Promocional de número 1224.07.000.2204, do Defensor Público Walter Nunes Fonseca Junior, por antiguidade, para a Titularidade da 7ª Defensoria Pública de Itabuna; e - aprovação do Processo Promocional de número 1224.07.000.2476, do Defensor Público Washington Luiz Pereira de Andrade, por antiguidade, para a Titularidade da 1ª Defensoria Pública Especializada de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente de Itabuna; VI – O que ocorrer. 1) A Cons. Vitória Bandeira pediu a palavra para se manifestar acerca do Sistema de Atendimento pela Casa de Acesso à Justiça, por entender que deva ser revista a deliberação no final da gestão passada, quanto à extinção da Central de Ações Rápidas – CAR -, diante dos malefícios que vêm sendo infligidos aos nossos assistidos, uma vez que considera um verdadeiro retrocesso a um sistema de atendimento que, por décadas, não funcionou, sendo inclusive amplamente divulgado pela mídia, a exemplo da matéria publicada no periódico ATARDE em 05 de dezembro de 2001, lembrando que a implantação da referida Central resultou de estudos e planejamento de gestores públicos, baseado em dados estatísticos de que as ações responsáveis pela alta demanda de atendimento na sede diz respeito a ações de baixíssima complexidade, tais como alvará, interdição, e alimentos, não justificando, portanto, que o atendimento desta demanda seja solucionado por igual atendimento de questões complexas e de reduzida demanda; 2) Pediu a palavra a Defensora Pública, Dra. Divani Queiroz Alves, a mesma  informou ao Egrégio Conselho Superior que a Colônia Penal Lafayette Coutinho (CPLC) cedeu uma sala para a Defensoria Pública do Estado, mas que ainda precisa de melhores condições de atendimento, pois não dispõe nem de água para beber. Colocou ainda que, a CPLC funciona como se fosse a Penitenciária Lemos Brito, apesar de ter sistema semi-aberto; que foi exonerado o Dr. Paulo Daniel Souza Nascimento, do cargo de Diretor, e o Dr. Osvaldo Silva, do cargo de Diretor Adjunto, e que foram nomeados os Doutores Geraldo Lins Góes, para o cargo de Diretor, e José Carlos Trindade, para o cargo de Diretor Adjunto. A Dra. Divani Queiroz Alves expôs a necessidade da presença diária do Defensor Público na CPLC, requerendo um Defensor para o turno vespertino; 3) A Dra. Divani Queiroz Alves  trouxe ao conhecimento deste Egrégio Conselho Superior que não goza das suas férias há mais de 02 (dois) anos, e que o seu processo referente ao adicional de insalubridade há muito tempo está sem decisão. Colocado em discussão, a Cons. Presidente Tereza Cristina Almeida Ferreira informou que, quanto à situação exposta pela Defensora, estaria tratando da questão do sistema prisional e verificaria posteriormente os problemas apresentados. A Presiente colocou que não entendia porquê há dois anos que a Defensora estava nesta situação de férias e a mesma não buscou uma solução com a administração anterior, que desde que chegou que está buscando resolver todas as demandas trazidas pelos defensores e que estes processos não estavam com a mesma, pois como é do conhecimento de todos, quando assumiu a Defensoria Geral, a mesma nao foi recebida por nenhum funcionário delegado pela gestão anterior e, portanto, não sabia onde estavam todos os processos, pois depois de muita busca há processos que estão sem despacho desde 2005, sendo encaminhados à Coordenação Executiva para análise da pertinência dos mesmos, porém prontificou-se a verificar onde estão os processos da Dra. Divani Queiroz Alves para que fosse dado uma resposta; 4) A Cons. Presidente Tereza Cristina Almeida Ferreira encaminhou à Conselheira Corregedora Relatora o Processo da Dra. Nívea Castelo Branco Fahiel, sob o nº 1224.07.000.5777, manifestando-se sobre Processo do Dr. Joseph Orlando Bonelli Rapold, proposto pela ADEP-Ba; e o Processo referente ao Pedido de Desistência do Requerimento de Reconsideração da Lista de Antiguidade, do Dr. Joseph Orlando Bonelli Rapold, proposto pela ADEP/BA, sob o nº 1224.07.000.7052, para que fossem analisados pela nobre relatora, no sentido de que posteriormente fosse marcado data para análise do supracitado Processo da revisão da antiguidade do Defensor Público Joseph Rapold; 5) A Cons. Presidente Tereza Cristina Almeida Ferreira requereu prorrogação do prazo para apresentação do relatório (planejamento bienal) previsto no artigo 32, VII, da LC Nº 26/2006. Decisão: Não houve voto contrário à prorrogação do prazo. Passada a palavra aos membros do Conselho e como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a Vigésima Primeira Reunião Ordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Alysson O. de Almeida, designado Secretário conforme art. 45 da LC Nº 26/2006, a digitei e, após lida e achada conforme, segue assinada pelos demais membros.////
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